LEI N° 872/2002                                                                                08 de abril de 2002

CRIA A JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES – JARI, DE CAMPO NOVO DO PARECIS/MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
JESUR JOSÉ CASSOL, Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, Estado de Mato Grosso, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e Eu, sanciono a seguinte:

L E I

Art. 1º. Fica criada a Junta Administrativa de Recursos de Infrações – JARI, do Município de Campo Novo do Parecis, órgão colegiado responsável pelo julgamento dos recursos interpostos contra as sanções impostas pelo Município, em cumprimento a sua competência,  disposta no Código de Trânsito Brasileiro – CTB.

Parágrafo único. A JARI analisará os processos administrativos de sua competência, decidindo sobre os recursos oferecidos contra sanções impostas no trânsito, dando ciência da decisão ao recorrente e ao Prefeito Municipal.

Art. 2º. A JARI será composta por três integrantes, a saber:

I – um representante indicado pelo Prefeito Municipal, que a presidirá;

II – um representante da sociedade camponovense, indicado pela Ordem dos Advogados do Brasil – OAB/MT, Subseção de Campo Novo do Parecis;

III – um representante da Secretaria de Finanças do Município.

§ 1º. Cada membro da JARI possuirá um suplente indicado pelo respectivo órgão.

§ 2º. Após a indicação, os membros da JARI e seus suplentes, serão nomeados por Portaria do Prefeito Municipal.

§ 3º. É requisito para integrar a JARI o conhecimento prévio da legislação de trânsito.

Art. 3º. Cada membro da JARI fará jus ao recebimento de jeton, à título de remuneração, no valor de meio salário mínimo por sessão que comparecer, sendo no máximo 2 (duas) ordinárias e 1 (uma) extraordinária ao mês.

Art. 4º. O Município será responsável pela infra-estrutura da JARI, tomando todas as providências que se fizerem necessárias ao seu bom funcionamento.

Art. 5º. Caberá a JARI Criar seu Regimento Interno, segundo as diretrizes do Conselho Nacional de Trânsito, que terá que ser aprovado pelo Prefeito Municipal.

Art. 6º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Adicional Especial no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), com a seguinte classificação orçamentária:

04 – SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

01 – GABINETE DO SECRETÁRIO

06 – SEGURANÇA PÚBLICA

181 – POLICIAMENTO

0054 –  ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

2032 – Implantação e Manutenção da JARI

3.1.90.11.00 – Vencimentos e Vantagens Fixas

R$   2.000,00

3.3.90.30.00 – Material de Consumo 


R$   4.000,00

3.3.90.36.00 – Remuneração de Serviços Pessoais
R$ 10.000,00

3.3.90.39.00 – Outros Serviços e Encargos

R$   4.000,00

Art. 7º. Para dar cobertura ao Crédito Adicional Especial aberto no artigo anterior, serão utilizados como recursos a redução total, com remanejamento e transposição da seguinte dotação orçamentária constante do orçamento vigente, em conformidade com art. 43, § 1º, III, da Lei Federal nº 4.320/64:

04 – SECRETARIA DE FINANÇAS

01 – GABINETE DO SECRETÁRIO E DEPENDÊNCIAS

04 – ADMINISTRAÇÃO

123 – ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

0054 – ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA

2005 – Manutenção e Encargos com a Secretaria de Finanças

3.1.90.16.00 – Outras Despesas Variáveis (P.Civil)
R$ 20.000,00

Art. 8º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º. Revogadas as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Campo Novo do Parecis, aos 08 dias do mês de abril de 2002.

JESUR JOSÉ CASSOL

       
Prefeito Municipal



Registrada na Coordenadoria de Administração Geral, publicada por afixação no lugar de costume, data supra.

MARCOS CARDOSO ALVES

Secretário Municipal de Administração  

